
Resumo. O objetivo principal desta pesquisa é comparar o funcionamento 
familiar, a sintomatologia depressiva e a percepção de eventos estressores 
em mães de crianças/adolescentes com autismo e de crianças assintomáticas. 
Participaram do estudo 18 mães, as quais foram separadas em dois grupos 
denominados de G1 e G2. O G1 foi composto por nove mães de crianças/
adolescentes com autismo, atendidas em psicoterapia há mais de dois anos, 
ao passo que o G2 foi composto por nove mães de crianças sem autismo. As 
mães de ambos os grupos foram pareadas pela idade, condições financeiras, 
escolaridade, além de número e idade dos filhos. Observou-se que não hou-
ve diferenças significantes entre os grupos quanto às dimensões do funcio-
namento familiar, eventos estressores e sintomatologia depressiva.
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Abstract. This research aims at comparing family functioning, symptoms of 
depression, and perception of stressor events in mothers of children/adoles-
cents with autism, and children without symptoms. 18 mothers participated 
in the study, separated in two groups named G1, and G2. G1 was composed 
by 9 mothers of children/adolescents with autism, in psychotherapy process 
for more than two years, and G2 was composed by 9 mothers of children 
without autism. Mothers from both groups were paired by age, financial sta-
tus, education, and also number and age of children. There were significant 
differences between groups as to dimensions of family functioning, stressor 
events, and depressive symptoms.  
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as insustentáveis. Nesse caso, as mínimas ex-
pectativas dos pais não podem ser satisfeitas. 
A autora afirma, ainda, que os pais passam por 
um período de luto após o diagnóstico, reação 
que se explica pelo desejo que há dos pais em 
relação aos filhos. Estes, geralmente, são vistos 
como uma continuação dos pais e a constata-
ção das limitações e imperfeições representam 
a ruptura com os sonhos e com as expectativas 
positivas de futuro. 

Nesse período, os pais veem-se na contin-
gência de tomar decisões para as quais não 
estão preparados, como aquelas referentes a 
tratamentos e cirurgias. Além disso, têm que 
se relacionar ativamente com a criança, já que 
são seus cuidadores obrigatórios. Esta fase ca-
racteriza-se pelo início de um longo caminho 
de incertezas; nela, as famílias experimentam o 
estresse normativo relacionado ao nascimento 
de um filho e o estresse situacional, associado 
à doença crônica desse filho. É importante sa-
lientar que, quando uma família se depara com 
as dificuldades de desenvolvimento do filho ex-
cepcional, passa por um período de adaptação, 
em que são negociados os papéis que cada um 
deverá desempenhar diante dessa nova realida-
de. Monteiro et al. (2008), em um estudo sobre 
a  vivência de mães com filhos autistas, perce-
beram essa dificuldade inicial da aceitação do 
fato de um filho possuir problema mental (ser 
autista), justificada pela idealização de ter um 
filho saudável, sem problemas. 

É interessante notar que, em uma família 
com um membro especial os problemas rela-
cionais geralmente são tão comuns quanto os 
das demais famílias. No entanto, dependendo 
da forma como a família interpreta a chega-
da do filho com algum tipo de deficiência, o 
momento da chegada é permeado por uma 
sobrecarga, possivelmente relacionada a sen-
timentos de incerteza e à ansiedade quanto ao 
futuro da criança, ou ao próprio impacto do 
cuidado que esta criança exigirá dos pais (Sil-
va e Dessen, 2004). Tudo isso pode interferir na 
dinâmica individual e familiar. Os problemas 
relacionados ao comportamento do deficiente 
e a própria condição da deficiência podem ser 
os causadores das tensões mais comuns en-
contradas entre os familiares de pessoas com 
deficiência no desenvolvimento, já que são co-
muns padrões repetitivos de comportamento, 
baixo nível de comunicação e necessidade de 
grandes cuidados, fatores que aumentam a 
tensão dos pais (Schmidt et al., 2007). 

Nesse sentido, alguns transtornos do de-
senvolvimento, tais como o autismo, acabam 

Introdução

A família como um sistema social tem sido 
vista contemporaneamente como uma uni-
dade básica de desenvolvimento das experi-
ências, das realizações e dos fracassos do ser 
humano. Sua organização e estrutura não são 
estáveis em todas as sociedades e uma simples 
descrição é insuficiente para transmitir sua 
complexidade relacional (Dyson, 1997; Field 
e Hoffman, 2001). Se considerado o sistema 
familiar no qual cada parte só pode ser enten-
dida em relação e interação com o todo, isso 
na perspectiva do pensamento sistêmico, os 
eventos são vistos no contexto, mediante suas 
conexões e relações mais do que pelas carac-
terísticas pessoais das pessoas que compõem 
a família. Portanto, uma mudança no padrão 
comportamental de um indivíduo afeta todas 
as outras partes, já que as famílias seguem ci-
clos comportamentais, os quais são governa-
dos por um sistema de defesa e de crenças, 
composto por uma combinação de atitudes, 
suposições básicas, expectativas, preconceitos 
e convicções (Minuchin, 1974).  

A concepção sistêmica contribui com a 
noção de circularidade entre os elementos da 
família. Segundo Seixas (1992), isso faz com 
que cada um seja responsável pela dinâmica 
familiar e pela sua manutenção. Entretan-
to, é importante notar que a família, mesmo 
mantendo um padrão, pode se modificar. 
Cerveny (1994) afirma que o sistema fami-
liar pode transformar padrões do passado e 
encontrar novas formas no presente. Porém, 
a continuidade ou não desses modelos entre 
as gerações é assegurada por meio da rotina, 
das regras e dos rituais que preservam o gru-
po. As gerações anteriores oferecem modelos, 
não só no nível da diferenciação e triangula-
ção, mas também transmitidos pela comuni-
cação dos mitos, das regras, da hierarquia, 
das sequências e da afetividade. À medida 
que funciona como um sistema, a família su-
põe um movimento constante e, quando esse 
cessa, passa a vigorar um padrão rígido, com 
papéis e expectativas pré-determinados, que 
pode transformar uma situação em uma pa-
tologia. Andolfi et al. (1989) observaram que, 
nesse caso, as reações se tornam estéreis e 
não permitem o desenvolvimento e a dife-
renciação de cada membro. 

Browns (1995) relata que o nascimento de 
uma criança com doença grave representa 
uma ruptura das expectativas construídas pe-
los pais em torno do filho saudável, tornando-
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por serem marcos importantes no processo de 
desestabilização e reacomodação das famílias. 
Estas devem, então, tentar adaptar-se às novas 
necessidades, visto que o autismo, devido às 
suas características, pede a atenção por parte 
dos cuidadores, e a falta dela (Marques, 2003; 
Schmidt e Bosa, 2003) pode comprometer o 
bom desenvolvimento do filho. Tamanaha et 
al. (2008), ao discutirem sobre o autismo, de-
monstram a ambivalência inicial que perpassa 
a ação de definir o quadro autista: atualmente, 
o autismo é considerado como uma síndro-
me comportamental com etiologias múltiplas 
e curso de um distúrbio de desenvolvimento 
(Gilberg, 1990). Conforme Gauderer (1993), o 
autismo tem como característica a inadequabi-
lidade no desenvolvimento que se manifesta, 
de maneira grave, por toda a vida. É um esta-
do incapacitante e aparece tipicamente nos três 
primeiros anos de vida. Esse problema acome-
te cerca de cinco em cada dez mil nascidos e é 
quatro vezes mais comum entre meninos que 
em meninas (Tamanaha et al., 2008).  

Acredita-se que o grau de deficiência da 
criança tende a contribuir para o estresse pa-
rental (Silva e Dessen, 2004). Os comporta-
mentos do indivíduo autista podem propiciar 
na família ou no cuidador uma maior pro-
babilidade no desenvolvimento de estresse, 
problemas de saúde, bem como transtornos 
diversos, tais como a sintomatologia depres-
siva (Olsson e Hwang, 2001; Schmidt e Bosa, 
2003). Segundo Orr et al. (1993) algumas carac-
terísticas observáveis em pais de crianças com 
transtornos de desenvolvimento são quadros 
como tristeza crônica, isolamento social, baixa 
autoestima, depressão e problemas conjugais. 

Fávero e Santos (2005), em um estudo de 
revisão da literatura sobre autismo e estresse 
familiar, verificaram que ter uma criança por-
tadora de autismo constitui uma fonte elicia-
dora do estresse nos pais. O prejuízo cognitivo 
que seus filhos possuem se torna a principal 
causa do estresse. Já Tesser e Beach (1998) rela-
cionam o aumento da severidade da depressão 
com o agravamento de eventos estressantes e 
negativos da vida em familiares que possuam 
crianças com autismo. Tal fato tende a piorar 
os relacionamentos sociais/familiares, tornan-
do-se uma espécie de ciclo vicioso.

Mães de crianças autistas estão propensas a 
estresse e estados depressivos, consequências 
do intensivo cuidado demandado pela crian-
ça. Portanto, a família como instituição, no 
relacionamento com o indivíduo doente, vem 
sendo área de interesse especial nas últimas 

décadas (Ackerman, 1978; Livsey, 1972). Essas 
mães também parecem ser mais propensas a 
apresentar estados depressivos, mas não está 
claro em que medida esses estados são uma 
consequência do estresse familiar de se ter 
uma criança diferente (Duarte, 2000). Shu et al. 
(2000) investigaram o impacto que as crianças 
autistas causam em suas mães, comparando 
mães de crianças com Síndrome de Down com 
mães de crianças normais. Os resultados de-
monstraram que as mães de autistas apresen-
tam níveis elevados de estresse comparado a 
seus controles.

Schmidt et al. (2007), em um estudo sobre 
estratégias de enfrentamento em mães de por-
tadores de autismo, o qual contou com 30 mães 
entre 30 e 56 anos, verificaram que as mães cita-
ram como as maiores dificuldades encontradas 
pelos filhos a realização de atividades diárias, 
como tomar banho e escovar os dentes, assim 
como os entraves de comunicação. Verificou-
se, ainda, que a estratégia mais utilizada pelas 
mães para enfrentar esses problemas foi a da 
ação direta. Esta consiste em realizar algo para 
alterar a situação de forma a solucioná-la, no 
entanto os autores não dão exemplos práticos 
sobre as ações diretas. Quanto à estratégia das 
mães em relação a si mesmas, a mais citada foi 
a da distração. Assim, os autores constataram 
que as mães conseguem lidar de forma direta 
com as dificuldades dos filhos, mas não com as 
próprias (Schmidt et al.,  2007). 

Nessa mesma linha de investigação, Schmi-
dt e Bosa (2007) estudaram 30 mulheres com 
idade de  30 a 56 anos e com filhos entre 12 
e 30 anos diagnosticados com autismo, para 
avaliar a presença de estresse e da autoeficácia 
em mães de autistas. Os resultados demons-
traram que a mãe é a principal responsável 
pelos cuidados dos filhos, e que 21 delas apre-
sentaram indicadores de estresse, estando 13 
delas na fase de resistência. As mães também 
relataram dificuldades quanto à comunicação 
com os filhos, o que envolve aspectos como 
compreensão de sentimentos e estados afeti-
vos. Contudo, conforme expõem os autores, o 
suporte que as mães recebem das instituições 
e da família contribuem para atenuar os sinto-
mas estressores. 

Olsson e Hwang (2001) avaliaram a de-
pressão em pais de crianças autistas por meio 
do Inventário Beck de Depressão (BDI) e ve-
rificaram que eles apresentaram escores ele-
vados de depressão quando comparados ao 
grupo controle. Recentemente, um estudo 
avaliou o efeito do suporte social e a relação 
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com o nível de estresse de mães de crianças 
com autismo, deficiência mental e grupo com 
desenvolvimento típico. Os resultados indi-
caram diferenças significativas entre os gru-
pos e apontaram para o fato de que mães de 
crianças com necessidades especiais possuí-
am maiores níveis de depressão, ansiedade e 
complicações somáticas (Weiss, 2002). Araújo 
(1994) aponta como a família que possui um 
de seus membros com deficiência está sujeita 
a desequilíbrios, inclusive pela falta de pre-
paro. Indica também, nesses casos, atitudes 
de superproteção, segregação, piedade e re-
jeição para com os filhos. Essas atitudes no 
núcleo familiar podem tornar essas crianças 
mais suscetíveis a diversos tipos de pressões 
e impedir o desenvolvimento nos campos so-
cial, emocional e sexual. Bolton et al. (1998) 
concluem que os prejuízos causados pelas de-
sordens comportamentais das crianças autis-
tas aumentam o risco dos transtornos afetivos 
e estresse familiar. 

Sprovieri e Assumpção Jr. (2001) avaliaram 
15 famílias de autistas, 15 famílias de porta-
doras de crianças com Síndrome de Down e 
15 famílias com crianças assintomáticas, por 
intermédio de uma entrevista familiar estru-
turada. Concluíram que a dinâmica familiar 
dos sujeitos autistas e portadores de Síndro-
me de Down proporcionam dificuldades na 
promoção de saúde emocional dos membros 
do grupo, principalmente no que se refere aos 
padrões de comunicação, regras, papéis de 
liderança, conflitos, manifestação de agressi-
vidade, afeição física, individualização, inte-
gração, autoestima, interação conjugal e inte-
ração familiar. Concluíram que essas famílias 
se organizam em torno de algum padrão de 
cronicidade e que seu funcionamento apresen-
ta a doença como elemento organizador dos 
padrões relacionais.

Powers (2000) discutiu a recusa dos pais 
em aceitar as crianças com autismo e o pou-
co sucesso das famílias nas transições do ciclo 
de vida. Para isso, considerou quatro fatores 
essenciais para o sucesso do relacionamento 
familiar: (i) as atitudes positivas dos pais, (ii) 
a comunicação, (iii) o suporte e (iv) o contro-
le familiar. Relatou que as características mais 
observadas nessas famílias foram o superen-
volvimento, a superproteção e a rejeição. O en-
volvimento familiar também foi apontado por 
Field e Hoffman (2001) como uma variável im-
portante no desenvolvimento e expressão da 
autodeterminação das pessoas com autismo e 
outras deficiências. 

Com o objetivo de investigar as relações 
entre estresse, suporte social e doença mental 
em mães de crianças autistas e mães de crian-
ças normais, Wadden (1995) verificou que as 
mães de crianças autistas apresentaram mais 
estresse que mães de crianças normais, fato 
que compromete os cuidados com as crianças, 
o ajuste e a adaptação social. Nessa mesma li-
nha de raciocínio, Labb (1996) avaliou os esta-
dos emocionais dos responsáveis por crianças 
cronicamente doentes e chegou à conclusão 
de que esses sujeitos eram significativamente 
mais deprimidos, ansiosos e menos ligados 
às famílias. Dyson (1997) pesquisou a tensão 
dos pais, o funcionamento familiar e o supor-
te social em um grupo de pais de crianças em 
idade escolar com inabilidades e normais e 
encontrou um alto nível de tensão nos pais de 
crianças com inabilidades.

Pisula (1998) examinou o perfil de estresse 
em 138 mães de crianças com várias incapacida-
des mentais (autismo, Síndrome de Down, pa-
ralisia infantil e dificuldades mentais de várias 
origens) e crianças normais. O perfil de estresse 
nas mães se diferenciou nos grupos segundo a 
natureza da incapacidade. As mães de todos os 
grupos apresentaram dificuldades nos cuida-
dos de seus filhos, além da presença de níveis 
de estressores elevados. Oliveira et al. (2002) 
afirmam que os eventos de vida estressantes 
podem ser considerados como acontecimentos 
identificados no tempo e que envolvem mu-
danças no ambiente social externo. Esses even-
tos são agrupados pelos autores em categorias 
como trabalho, educação, finanças, saúde, luto, 
migração, social, família e coabitação. 

Por intermédio dos estudos relatados, pode-
se observar que os cuidados vitalícios de porta-
dores de deficiência mental são, em sua grande 
maioria, assumidos pela figura materna e que 
os sentimentos de tristeza crônica, depressão e 
estresse podem ocorrer com maior frequência 
nesse meio familiar. Essas famílias e, principal-
mente, as mães, merecem uma atenção especial, 
já que são as referências de cuidado que pro-
porcionarão à criança uma noção de pertinên-
cia tão necessária à saúde mental. No entanto, 
levando em conta que as mães com sintomato-
logia depressiva tendem a possuir percepções 
mais desvalorizadas de si próprias e que ten-
dem a refletir no desempenho de seu papel ma-
ternal (Marques, 2003), considera-se que a saú-
de mental do cuidador é tão importante quanto 
a do ser cuidado. Sendo assim, o objetivo desta 
pesquisa é comparar o funcionamento familiar 
de mães de crianças/adolescentes autistas, com 
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o funcionamento familiar de mães com crianças 
assintomáticas, por intermédio de delineamen-
to caso-controle. Também se objetiva avaliar 
a sintomatologia depressiva e a percepção de 
eventos estressores nesses dois grupos. Como 
objetivo secundário, intenta-se avaliar a exis-
tência de associação entre as medidas de supor-
te familiar, depressão e eventos estressantes em 
toda a amostra.

Método

Participantes

O grupo denominado de G1 foi constituído 
por nove mães de crianças/adolescentes com 
autismo atendidas em psicoterapia há mais de 
dois anos por profissionais de um instituto par-
ticular especializado em tratamento de jovens 
autistas. O grupo controle, denominado de G2, 
foi constituído por nove mães de crianças assin-
tomáticas. A primeira amostra de conveniência 
foi selecionada em um instituto especializado 
em atendimentos de crianças autistas da cidade 
de Campinas, e a segunda amostra foi prove-
niente de uma escola da rede privada de ensino 
fundamental na mesma cidade.

As mães, casos e controles, foram pareadas 
pela idade (idade ± 5 anos), número de filhos 
(mesmo número), idade dos filhos (idade ± 3 
anos), condições financeiras (renda até 2 salá-
rios, renda de 2 a 5 salários, renda de 5 a 10 sa-
lários, renda de 10 a 15 salários e renda acima 
de 15 salários) e escolaridade (ensino funda-
mental incompleto, ensino fundamental com-
pleto, ensino médio incompleto, ensino médio 
completo, ensino superior incompleto e ensino 
superior completo).

Foram estabelecidos os seguintes critérios 
de inclusão para os casos: 

•  Mães e filhos estarem em acompanha-
mento terapêutico na Instituição e ou 
fora dela.

•  Diagnóstico de autismo fornecido pelo 
psiquiatra ou neurologista que acompa-
nha a criança ou adolescente, segundo 
critério de classificação do Manual Diag-
nóstico e Estatístico de Doenças Mentais 
(DSM-IV).

Foram estabelecidos os seguintes critérios 
de exclusão dos casos:

•  Foram excluídas as mães cujo filho ti-
nha uma condição clínica justificada pela 
existência de deficiência mental (retardo 
mental leve, moderado, severo).

•  Mães com quadro clínico de depressão 

orgânica, morte recente de um ente que-
rido, condição de saúde ou procedimento 
cirúrgico que afete ou altere o funciona-
mento familiar, nos últimos 6 meses.

Foram estabelecidos os seguintes critérios 
de exclusão para os controles:

•  Foram excluídas as mães que tinham fi-
lhos com doenças crônicas ou deficiência 
mental.

•  Mães com quadro clínico de depressão 
orgânica, morte recente de um ente que-
rido, condição de saúde ou procedimento 
cirúrgico que afete ou altere o funciona-
mento familiar, nos últimos 6 meses.

 
Instrumentos

Para a coleta de dados desta pesquisa fo-
ram utilizados os seguintes instrumentos:

Ficha de Identificação
Esta ficha apresenta questões fechadas que 

versam sobre estrutura familiar, condições 
financeiras, escolaridade, enfermidade/trata-
mento dos filhos, dificuldades enfrentadas no 
cuidado com os filhos, eventos considerados 
como estressores que ocorreram nos últimos 
seis meses, variáveis que influenciam na de-
pressão orgânica (medicamentos, cirurgias, 
tensão pré-menstrual) ou que são fatores de 
risco para depressão (por exemplo, luto recen-
te). Na questão sobre os eventos estressores, a 
participante escolhia entre 17 itens baseados 
na escala de reajustamento social de Holmes 
e Rahe (1967) a qual foi adaptada por Savoia 
(2000), e avalia eventos estressores.

Inventário de Depressão de Beck (BDI) - tradu-
zido e adaptado por Cunha (2001)

Esse instrumento possui 21 afirmações, com 
quatro possibilidades de severidade tipo Likert 
de respostas, e avalia o nível de sintomas de de-
pressão em adolescentes e adultos; pode ser uti-
lizado em sujeitos com transtornos mentais e na 
população em geral. O instrumento apresenta 
grande aceitabilidade em relação à consistência 
interna, estabilidade e validade. Quanto maior 
a pontuação, maior o nível de depressão, po-
dendo os escores serem interpretados em sinto-
matologia mínima, leve, moderada e grave.

Inventário de Avaliação Familiar (FAD) Family 
Assesment Device (desenvolvido por Epstein et 
al., 1983)

Esse inventário possui 60 itens e avalia o 
funcionamento familiar em escala tipo Likert 
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de quatro pontos. Foi traduzido para o por-
tuguês por dois professores de inglês (ame-
ricanos) e a autorização de uso para os cons-
trutores, na atual pesquisa, foi devidamente 
requerida e autorizada pelo próprio Epstein. 
Esse Inventário pode ser utilizado em famílias 
que possuem membros com doenças crônicas 
e psiquiátricas. As dimensões avaliadas pelo 
FAD são: (i) solução de problemas (habilida-
de familiar de resolver problemas e a capa-
cidade funcional da família em manter um 
nível de funcionamento familiar efetivo); (ii) 
comunicação (avalia-se a habilidade definida 
como a troca de informação entre os membros 
familiares; o foco é se as mensagens verbais 
são claras no conteúdo e diretas no sentido 
de que a pessoa com quem se fala é a pessoa 
para quem se destina a mensagem); (iii) pa-
péis/funções (focaliza-se se a família estabele-
ceu: (i) modelos de comportamento para lidar 
com um conjunto de funções familiares que 
incluem provisão de recursos de alimentação, 
apoio, suporte para o desenvolvimento pesso-
al, manutenção e gerenciamento dos sistemas 
familiares; (ii)  gratificação sexual adulta; (iii) 
designação de tarefas de forma clara e equi-
librada entre os membros; (iv) desempenho 
dessas tarefas de maneira responsável); (v) 
receptividade afetiva (avalia-se a habilidade 
com a qual membros da família são capazes 
de vivenciar emoções apropriadas frente a 
uma variedade de estímulos, tanto de bem-
estar, quanto emoção de emergência); (vi) 
envolvimento afetivo (estima a extensão com 
que os membros da família estão interessa-
dos e valorizam as atividades e preocupações 
dos outros membros); (vii) controle compor-
tamental (avalia-se a maneira como a família 
expressa e mantém padrões de comportamen-
to de seus membros; o comportamento em si-
tuação de perigo, social e emocional e o tipo 
de controle considerado como flexível, rígido, 
indiferente ou caótico); (viii) funcionamento 
familiar geral (obtém-se uma estimativa de 
saúde total da família).

Procedimentos

Após aprovação do projeto por um comitê 
de ética, foi elaborado um projeto piloto para 
aplicação dos instrumentos com cinco mães 
de mesmas características sociodemográficas 
das amostras, que não fizeram parte nem dos 
casos e nem dos controles da pesquisa, a fim 
de verificar a compreensão dos instrumentos 
pelas participantes. As cinco mães que parti-

ciparam do projeto piloto não demonstraram 
dúvidas ao responder o material e o fizeram 
dentro do tempo previsto. A aplicação desses 
instrumentos foi coletiva e teve a duração de, 
aproximadamente, 15 minutos cada um, na 
mesma sequência em que foram apresentados 
os instrumentos anteriormente.

Para a constituição do grupo controle (G2), 
foram aproveitadas reuniões de pais em esco-
las próximas ao instituto de crianças autistas. 
Participaram deste grupo 58 controles, porém 
desses apenas nove foram selecionados, segun-
do os critérios de pareamento estabelecidos 
anteriormente. A coleta de dados foi realizada 
por dois estagiários do curso de psicologia, 
treinados pelos pesquisadores, para evitar viés 
de informação, pelo fato de um dos pesquisa-
dores manter contato profissional/terapêutico 
com as famílias do instituto.

Resultados

Os dados quantitativos obtidos pela apli-
cação dos questionários foram submetidos à 
análise descritiva e inferencial. Abordou-se, 
primeiramente, a descrição dos casos e contro-
les e, em seguida, utilizou-se o teste de Wil-
coxon para comparar funcionamento familiar, 
sintomatologia depressiva e eventos conside-
rados como estressantes. Também foi correla-
cionado, por meio do teste de Spearman, a sin-
tomatologia depressiva, eventos estressores e 
avaliação familiar geral, sendo utilizado nível 
de significância de 5%. Por último, utilizou-se 
o teste de Cohen (d), para avaliar a magnitude 
das diferenças entre os grupos no quesito fun-
cionamento familiar.

Quanto à idade, ambos os grupos foram pa-
reados pelo critério idade ± 5 anos. O G1 pos-
suía faixa etária entre 32 e 52 anos (média de 
idade de 42,11 e desvio padrão de 5,44), com 
filhos na idade de 13 a 19 anos, numa faixa de 
1 a 3 filhos. O G2 possuía faixa etária entre 34 
e 47 anos (média de 40,66 e desvio padrão de 
3,84), com filhos na idade de 11 a 19 anos, com 
1 a 3 filhos. 

Das nove participantes do grupo G1, oito 
trabalhavam: uma delas como metalúrgica, 
quatro como faxineira e uma como professo-
ra.  No grupo G2, nove trabalhavam: uma era 
faxineira; uma, feirante; uma, promotora de 
eventos; uma, operadora de loja; uma, admi-
nistradora; uma, funcionária pública; uma, 
artista plástica e uma era orientadora pedagó-
gica. Outros resultados descritivos podem ser 
visualizados na Tabela 1.
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Em relação à pergunta referente ao cumpri-
mento da função materna, investigou-se sobre as 
principais dificuldades nesse quesito e, na per-
cepção das mães, no grupo G1, houve respostas 
em relação às dificuldades de sexualidade do fi-
lho autista. Essas dificuldades mostraram-se re-
lacionadas aos cuidados com a higiene do filho, a 

Tabela 1. Caracterização dos grupos.  
Table 1. Groups characterization. 

Variáveis G1 (caso n=9) G2 (controle n=9)
Escolaridade

Fundamental inc./comp.
Superior completo

4
3 

4 
3 

Outros 4 4 
Responsável pelo 

sustento financeiro 
Não
Sim

5 
4

5
4

Trabalha
Não
Sim

4
5

1
8 

Número de pessoas 
com quem reside

De 1 a 4
Mais de 4

5 
4 

7
2 

Cumprimento 
função materna

Plenamente 4 -

Na maior parte das vezes 5 7 

brigas entre irmãos, às atividades de vida diária, 
rotina, à falta de limites do filho autista, a crises 
do filho, a horários rígidos e à expectativa com o 
futuro do filho autista. No G2, as mães aponta-
ram a falta de limites dos filhos e o pouco tempo 
para relação afetiva. Os eventos considerados 
como estressores são expressos na Tabela 2.

Tabela 2. Eventos estressores dos grupos caso e controle. 
Table 2. Stressor events of case and control groups.

Eventos estressores
G1 (caso) G2 (controle)

f% f%
Acidentes - 33,0
Acréscimo ou diminuição do nº de pessoas morando em casa 11,1 44,4
Dificuldades de relacionamento 11,1 22,2
Dificuldades sexuais 11,1 33,3
Dívidas 33,3 66,7
Doença grave na família 22,2 22,2
Morte de um ente querido - 33,3
Mudança de atividades recreativas - 11,1
Mudança de emprego 33,3 11,1
Mudança de hábitos pessoais 55,6 22,2
Mudanças de atividades religiosas - 22,2
Perda de emprego 11,1 44,4
Perdas financeiras 33,3 44,4
Problemas de saúde 22,2 44,4
Separação conjugal 11,1 22,2
Reconciliação matrimonial - 11,1
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Quanto aos eventos estressores, pode-se 
dizer que ambos os grupos apontaram proble-
mas relacionados a categorias como trabalho, 
finanças, saúde, luto, família e relacionamen-
tos sociais. O G1 apresentou como eventos 
mais frequentes as mudanças de hábitos pes-
soais, dívidas, mudança de emprego e perdas 
financeiras. No G2, os eventos mais frequentes 
foram dívidas, acréscimo ou diminuição de 
moradores, perda de emprego, financeira ou 
problemas de saúde. No Inventário de Depres-
são de Beck, no G1, sete casos não apresenta-
ram sintomatologia expressiva de depressão 
e dois apresentaram sintomatologia leve. No 
G2, quatro casos não apresentaram sintomato-
logia expressiva de depressão, três apresenta-
ram sintomatologia leve; uma, moderada e ou-
tra, grave. Na Tabela 3, podem-se observar os 
escores obtidos em cada uma das dimensões 
do FAD, nos casos e nos controles.

Os resultados nas dimensões do FAD, no 
grupo dos casos e controles, não demonstra-
ram diferenças estatisticamente significantes 
no teste de Wilcoxon. Dessa forma, tanto no 
grupo de mães de autistas como no de mães 
de crianças e adolescentes assintomáticos, 
manteve-se um nível médio de habilidade 
para resolver problemas, estabelecer modelos 
de comportamento e lidar com um conjunto 
de funções familiares, vivenciar emoções apro-
priadas frente a uma variedade de estímulos, 
tanto de bem-estar quanto de emergência, e 
verificou-se também nível médio no envol-
vimento afetivo entre os membros familiares 
e em padrões de comportamento flexível em 
situação de perigo social e emocional. Mesmo 
não havendo diferenças, recorreu-se, ainda, ao 
coeficiente d, de Cohen, a fim de determinar 
a magnitude das diferenças entre os grupos 
identificados, observando-se que, em todas 
as categorias avaliadas, a magnitude pode ser 
considerada como pequena.

Em relação aos eventos considerados 
como estressantes (Z=-1,89; média G1=6,42 e 
G2=2,17; p=0,058) e sintomatologia depressiva 
(Z=-1,85; média G1=4,17 e G2=3,0; p=0,063), de-
monstrou-se, mais uma vez, que não ocorreu 
diferença significativa. Observou-se correla-
ção positiva entre depressão e eventos estres-
santes (rs= 0,610; p=0,007), o que indicou que, 
quanto maiores as pontuações de depressão, 
maior a ocorrência de eventos estressantes. Na 
correlação entre Eventos Estressantes e Fun-
cionamento Geral (rs= 0,515; p=0,029) também 
se observou correlação positiva, significando 
que, quanto maiores as pontuações de eventos 
estressantes, menos organizada pode ser con-
siderada a família em seu funcionamento. 

Discussão

Inicialmente, pode-se constatar que os even-
tos estressantes apontados pelas mães de autis-
tas não se diferenciaram de mães com crianças 
assintomáticas nas questões de reajustamento 
social. É possível citar que, tanto os casos quan-
to os controles, possuem fatores externos à fa-
mília considerados como eventos estressores, 
diferente dos resultados encontrados em ou-
tros estudos que demonstram que o filho com 
deficiências constitui-se em um dos principais 
fatores estressantes, devido aos sentimentos 
de incerteza e ansiedade que despertam nos 
familiares, no que se refere aos cuidados que 
este exigirá (Fávero e Santos, 2005; Marques, 
2003; Monteiro et al., 2008; Silva e Dessen, 2004). 
Paykel (1994) e Tesser e Beach (1998) aponta-
ram que eventos estressantes funcionam com 
fator de risco para depressão e comentam so-
bre a severidade da depressão com o aumento 
de eventos estressantes negativos, o que vem a 
confirmar os resultados desta pesquisa, além de 
haver uma tendência dos controles pontuarem 
mais nessas duas variáveis. 

Tabela 3. Comparação das dimensões do inventário de avaliação familiar (FAD) em G1 e G2. 
Table 3. Comparison of the dimensions of the family assessment inventory in G1 and G2.

G1 (caso) G2 (controle) p d
Dimensões Média Média - -
Solução de problemas 2,44 2,40 >0,05 0,026
Comunicação 2,73 2,74 >0,05 0,163
Papéis/funções 2,60 2,64 >0,05 -0,280
Receptividade afetiva 2,11 2,37 >0,05 -0,451
Envolvimento afetivo 2,34 2,42 >0,05 -0,376
Controle comportamental 2,65 2,51 >0,05 0,073
Funcionamento familiar geral 2,65 2,68 >0,05 -0,332
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Já em relação ao funcionamento familiar, 
Epstein et al. (1983) compararam os resulta-
dos do FAD aplicados em indivíduos de um 
grupo atendido clinicamente, com um grupo 
que não recebia nenhum tipo de atendimen-
to, observando-se que a média do grupo dos 
atendidos era mais baixa. Sendo assim, o gru-
po que recebia apoio profissional possuía um 
funcionamento familiar mais saudável, o que 
torna mais forte a hipótese de que o apoio e 
o atendimento à família são indicativos po-
sitivos de equilíbrio e adaptação de famílias 
com crianças cronicamente doentes. Este é o 
caso desta pesquisa em que as famílias do G1 
vinham recebendo apoio psicológico há 4,4 
anos, em média.

Prytalski (1998) mostrou que o grupo das 
famílias com filhos deficientes não apresenta-
ram uma diferença significativa, quando com-
parados ao grupo de crianças assintomáticas, 
no que se refere ao funcionamento familiar e 
ao relacionamento entre irmãos. Field e Hoff-
man (2001), Schmidt e Bosa (2003) afirmam que 
o envolvimento familiar constitui-se como im-
portante no desenvolvimento das pessoas com 
deficiência e promove estratégias terapêuticas 
na tentativa de propiciar suporte familiar, mu-
danças e melhor adaptação social.

As famílias de crianças com doença gra-
ve experimentam um estresse normativo e 
passam por um período de desorganização e 
adaptação, fato que implica na capacidade que 
a família tem de se comunicar, mudar atitu-
des e modificar seus papéis dentro da estru-
tura familiar (Browns, 1995). Nesta pesquisa, 
as mães com crianças sintomáticas obtiveram 
resultados médios nas dimensões familiares 
muito similares aos do outro grupo, provavel-
mente porque essas mães de crianças autistas 
já passaram pela fase do estresse normativo; 
devido, também, à faixa etária dos filhos, fato 
que indica que essas mães, possivelmente, já 
aprenderam a lidar com as situações relativas 
à doença de seus filhos. Apesar de Orr et al. 
(1993) afirmarem que o problema de tensão 
e desequilíbrio emocional dos familiares não 
diminui com o tempo, principalmente pelos 
cuidados que demanda o deficiente quando 
atinge a adolescência e a vida adulta, esses re-
sultados não foram observados neste estudo.

Outros autores como Pakman (1991) e Bra-
zelton (1991) apontam que famílias com crian-
ças com necessidades especiais, na tentativa de 
acertos e erros, podem se fortalecer no sentido 
de se adaptarem à rede social. Talvez devido 
a esse fato, neste trabalho, as mães de autistas 

não demonstraram diferenças em compara-
ção com as mães de crianças assintomáticas, 
no que se refere ao funcionamento familiar, 
depressão e eventos estressantes. As mães de 
crianças autistas podem ter conseguido man-
ter o equilíbrio, mesmo com padrões rígidos, 
mantendo a homeostase familiar, assegurada 
por intermédio da rotina, das regras e dos ritu-
ais que preservam o grupo, conservando uma 
família coesa e adaptada (Cerveny, 1994; Mei-
jer e Oppnheimer, 1995).

Apontam-se, na sequência, as limitações do 
presente estudo. Uma delas é que o funciona-
mento familiar foi avaliado somente segundo a 
ótica materna, já que se indicou que a dinâmi-
ca familiar está muito mais relacionada às pro-
priedades sistêmicas e de relacionamento da 
família do que às características intrapsíquicas 
individuais (Minuchin, 1974). Outra limitação 
é que resultados do Inventário de Avaliação 
Familiar (FAD) devem ser vistos com reserva, 
já que esse instrumento não foi validado para 
a população brasileira. É importante lembrar 
que, na época da coleta de dados, nenhum ou-
tro instrumento de avaliação familiar, nos mol-
des do FAD, havia sido validado para a popu-
lação brasileira, o que já ocorre atualmente 
(Baptista, 2005, 2007).

No Inventário Beck de Depressão, os re-
sultados devem ser vistos com cautela, já que, 
nesta pesquisa, só foram incluídas mães de au-
tistas (G1) que recebiam apoio psicoterapêuti-
co há mais de dois anos e, por isso, já podem 
ter adquirido estratégias para manter o equilí-
brio e o controle de possíveis sinais indicativos 
de depressão (Minuchin, 1982). É importante 
ressaltar que se trata de uma amostra pequena 
e que o BDI mede sintomas depressivos e não 
diagnostica depressão, o que leva a considerar 
sobre a probabilidade de haverem sido detec-
tados falsos positivos.

Deve-se ressaltar também que há uma va-
riedade bastante ampla de características clíni-
cas, severidade (por exemplo, nível cognitivo, 
autonomia) e comorbidades em crianças au-
tistas. Isso não foi controlado neste estudo e 
pode influenciar diretamente na forma como 
a família desenvolve suas características, bem 
como na instalação de psicopatologias fami-
liares e individuais. De igual modo é impor-
tante lembrar que uma porcentagem bastan-
te significativa de indivíduos com autismo 
possui deficiência mental, logo os resultados 
deste estudo (que excluiu essa característica) 
se referem a uma reduzida parcela de autistas. 
Esses pontos, anteriormente citados, também 
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podem explicar a não diferenciação dos cons-
trutos avaliados entre os grupos.

É importante que novas pesquisas sejam 
realizadas na avaliação familiar com amostras 
maiores. Nesses, sugere-se como importantes: 
(i) o controle de algumas variáveis, tais como 
tempo do desenvolvimento do autismo pelos 
filhos, a fim de avaliar o estresse situacional; 
(ii) o acompanhamento psicoterapêutico no 
passado ou no momento de realização do es-
tudo; (iii) o tipo de atendimento realizado pela 
equipe de saúde das instituições em que os 
filhos autistas estão sendo atendidos, dentre 
outras. Com o controle de tais variáveis po-
dem-se compreender, de forma mais ampla, os 
estágios pelos quais as famílias que possuem 
crianças com necessidades especiais passam, 
quais as melhores formas de acompanhamento 
pelos profissionais de saúde, bem como quais 
características familiares são importantes para 
se implementar qualidades relacionais ade-
quadas nos relacionamentos sociais.
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